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5CONGRESSO DA JUSTIÇA

PREÂMBULO 

Nós, representantes das instituições da justiça moçambicana, do Poder Judicial, do Ministério Público, 
do Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos, do Ministério do Interior, da Ordem dos 
Advogados de Moçambique, reunidos em Congresso nos dias 10 a 12 de Junho de 2026, em Maputo, no 
âmbito do Diálogo Nacional Inclusivo consagrado pela Lei n.º 1/2025, de 11 de Abril; 

RECONHECENDO que a justiça constitui o fundamento insubstituível do Estado de Direito Democrático e 
que sem um sistema judicial independente, íntegro e eficaz não há paz duradoura, nem desenvolvimento 
sustentável, nem plena realização dos direitos fundamentais da pessoa humana; 

RECONHECENDO os ganhos importantes alcançados pelo sistema de justiça moçambicano desde a 
transição democrática dos anos 90, incluindo o estabelecimento de tribunais em todos os distritos do 
país, a modernização progressiva do quadro legal e os esforços em curso na digitalização processual e na 
formação de quadros; 

RECONHECENDO, que persistem desafios estruturais que exigem resposta urgente e concertada: a 
dependência financeira e administrativa do poder judiciário face ao Executivo, a inexistência de um Tribunal 
de Contas, a falta de interoperabilidade entre os vários sistemas informáticos dos órgãos da administração 
da justiça e da administração pública, a corrupção em segmentos do sistema, a morosidade processual, o 
grave défice de recursos humanos, a falta de condições para a formação contínua, a insuficiência dos meios 
técnicos e tecnológicos para assegurar investigação criminal, as desigualdades territoriais no acesso à 
justiça, com mapa judicial mais abrangente, a superlotação das penitenciárias, os défices de integridade 
eleitoral e a sub-representação das mulheres nos cargos de decisão; 

RECONHECENDO que a Declaração de Maputo, adoptada na Conferência Nacional sobre o Combate à 
Corrupção de 2025, constitui um instrumento orientador das políticas de integridade, incluindo o sistema 
da administração da justiça; 

CONSIDERANDO que a modernização do Estado exige uma jurisdição administrativa mais especializada, 
autónoma, acessível, tecnologicamente avançada e territorialmente próxima do cidadão; 

CONSIDERANDO, ainda, que a crescente complexidade da Administração Pública, da contratação pública, da 
gestão dos recursos naturais, da tributação, das parcerias público-privadas e das finanças públicas, exige 
uma justiça administrativa capaz de responder com maior eficácia aos desafios de governação democrática, 
da responsabilidade dos gestores públicos e de protecção dos direitos dos cidadãos e contribuintes; 

CONVICTOS de que a reforma do sistema de justiça não é responsabilidade exclusiva do poder judiciário, mas 
uma responsabilidade partilhada e indelegável do Estado, da sociedade civil, da academia, dos operadores 
jurídicos e de cada cidadão que acredita que a paz começa com a justiça; 

ALINHADOS com as visões estratégicas que as instituições do sector da justiça e da administração pública 
definiram para si próprias, designadamente o Plano Estratégico dos Tribunais, o Plano Corporativo do 
Tribunal Administrativo (PLACOR IV), o Plano Estratégico do Ministério Público, a Estratégia de Reforma e 
Desenvolvimento da Administração Pública (ERDAP), o Plano Estratégico do Ministério da Justiça, Assuntos 
Constitucionais e Religiosos, o Plano Estratégico do 

Ministério do Interior, do Plano Estratégico da Ordem dos Advogados de Moçambique; 

COMPROMETIDOS com a materialização plena do Diálogo Nacional Inclusivo consagrado pela Lei n.º 1/2025, 
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de 11 de Abril, e com a construção de um consenso nacional sobre o tipo de Justiça que Moçambique 
pretende para as próximas duas décadas; 

DETERMINADOS a transformar o presente diagnóstico partilhado em acção concreta, mensurável e sujeita 
ao escrutínio público; 

ADOPTAMOS o presente Pacto pela Justiça e Estado de Direito Democrático 2026–2046, como instrumento 
político de referência para a transformação do sector da justiça e como contributo estrutural ao Diálogo 
Nacional Inclusivo. 
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CAPÍTULO I
— VISÃO, MISSÃO E PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Artigo 1.º   VISÃO ESTRATÉGICA 

Espera-se que até 2046, Moçambique tenha um sistema de justiça plenamente independente, 
financeiramente autónomo, tecnologicamente moderno e territorialmente equitativo, que garante a todos 
os cidadãos, sem excepção, o acesso efectivo à tutela dos seus direitos fundamentais. 

O poder judiciário será reconhecido como o árbitro imparcial dos conflitos sociais, o guardião da 
Constituição e o pilar indispensável da paz democrática, livre de interferências políticas, imune à corrupção 
e comprometido com a excelência e a integridade. 

Artigo 2.º   MISSÃO DO PACTO 

O presente Pacto tem por missão estabelecer os compromissos, prioridades e medidas que deverão guiar a 
transformação do sistema de justiça moçambicano nas próximas duas décadas, assegurando: 

a)	 A independência efectiva e sustentada do poder judiciário, com autonomia orçamental real e 
protecção face a interferências externas; 

b)	 A integridade e a ética como norma interna e inviolável de todos os operadores da justiça; 

c)	 O acesso universal e equitativo à justiça para todos os cidadãos, independentemente da sua condição 
social, económica, geográfica ou de género ou outros factores; 

d)	 A modernização tecnológica e administrativa do sistema de administração da justiça, ao serviço da 
eficiência, da celeridade e da transparência;  

e)	 A reforma da organização judiciária visando a especialização, modernização e optimização; 

f)	 O reforço da legalidade, da transparência da justiça administrativa, fiscal e aduaneira, fiscalização das 
finanças públicas e da boa governação em Moçambique; 

g)	 A reforma da justiça eleitoral como condição indispensável de estabilidade democrática e de 
legitimidade dos processos eleitorais; 

h)	 A igualdade de género, a diversidade, a protecção das camadas mais vulneráveis e a inclusão, como 
princípios estruturantes de toda a reforma; 

i)	 O alargamento da capacidade de internamento dos reclusos e o descongestionamento das 
penitenciárias, como condições da humanização da justiça; 

j)	 A segurança dos operadores da justiça, como condição para o combate eficaz à criminalidade 
organizada e transnacional; 

k)	 A massificação dos meios alternativos de resolução de disputas que concorra para a justiça 
restaurativa, celeridade processual, proximidade cultural e linguística e descongestionamento dos 
tribunais; 

l)	 A reforma legal que atenda à realidade sócio-cultural do país e virada para a humanização, 
desburocratização, simplificação de procedimentos, justiça restaurativa e tutela jurisdicional efectiva; 

m)	 A adopção de Política Criminal centrada na prevenção da criminalidade, especialmente a criminalidade 
organizada e transnacional. 
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n)	 A disponibilidade de meios técnicos e tecnológicos que assegurem a eficácia e eficiência no processo 
de investigação criminal; 

Artigo 3.º   PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

A implementação do presente Pacto rege-se pelos seguintes princípios fundamentais: 

1)	 Independência — O poder judiciário exerce as suas funções com plena independência face aos demais 
poderes do Estado, sem sujeição a ordens ou instruções externas, salvo a obrigação de obediência à 
lei e à Constituição. 

2)	 Integridade — Os operadores da justiça pautam a sua conduta pelos mais elevados padrões de ética, 
honestidade e responsabilidade, submetendo-se ao escrutínio público e ao controlo disciplinar. 

3)	 Imparcialidade — A justiça é administrada sem discriminação, privilégio, preconceito ou favoritismo, 
assegurando tratamento igual a todos os que a ela recorrem. 

4)	 Acessibilidade — Nenhum cidadão deve ser privado do acesso à justiça por razões económicas, 
geográficas, culturais, linguísticas ou de outra natureza. 

5)	 Eficiência — O sistema de justiça deve resolver os litígios com celeridade razoável, sem comprometer 
a qualidade e a segurança jurídica das decisões. 

6)	 Transparência — As decisões judiciais, as estatísticas de desempenho e a gestão dos recursos do 
sector são públicas e acessíveis aos cidadãos. 

7)	 Responsabilização — Os operadores e as instituições do sector da justiça respondem pelos seus actos 
perante a lei, os seus pares e a sociedade. 

8)	 Inclusão — O sistema de justiça reflecte e serve a diversidade da sociedade moçambicana, assegurando 
igualdade de género, representatividade e sensibilidade às vulnerabilidades sociais. 
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CAPÍTULO II
— COMPROMISSOS DE REFORMA
 

Os signatários do presente Pacto comprometem-se a adoptar, no âmbito das respectivas responsabilidades 
institucionais e em articulação com os demais parceiros, as reformas estruturais identificadas nos eixos 
estratégicos do Congresso da Justiça, cujas propostas detalhadas constam do Documento-Mãe que integra 
o presente instrumento como Anexo Técnico. 

Artigo 4.º   EIXO 1 — INDEPENDÊNCIA, REFORMA E FORTALECIMENTO DO PODER 
JUDICIAL 

A independência judicial é a pedra angular do Estado de Direito Democrático. Sem ela, os demais direitos 
dos cidadãos ficam desprotegidos e a Constituição perde a sua força vinculativa. Para a concretizar, impõe-
se: 

1)	 Garantir a autonomia administrativa e financeira do Judiciário no seu todo; 

2)	 Constitucionalizar a fixação duma percentagem orçamental para o Poder Judiciário que assegure a 
sua autonomia financeira efectiva e progressiva, eliminando a dependência de negociação anual com 
o Executivo; 

3)	 Fixar, por Lei, a percentagem mínima orçamental para o Poder Judiciário; 

4)	 Atribuir ao Judiciário a iniciativa de apresentar directamente à Assembleia da República a proposta 
do seu orçamento anual; 

5)	 Reformar e garantir o reforço constitucional dos órgãos de governação judicial, a saber, Conselhos 
Superiores das Magistraturas Judicial, Administrativa e do Ministério Público, garantindo composição 
mista e efectiva e independência na sua actuação; 

6)	 Estabelecer procedimentos transparentes de eleição dos presidentes e vice-presidentes dos 
supremos tribunais, do Procurador-Geral e Vice-Procurador-Geral da República, pelos seus pares, 
sujeitos à ratificação pela Assembleia da República, nomeação vinculada e posse pelo Chefe do 
Estado; 

7)	 Consagrar na Constituição e na lei o regime de incompatibilidades absolutas entre o exercício de 
funções de magistratura e qualquer actividade político ou partidária. 

8)	 Estabelecer na Constituição e na Lei um período mínimo entre o exercício de actividade política ou 
partidária e as funções judiciais. 

9)	 Assegurar a estabilidade estatutária e remuneratória dos magistrados. 
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Artigo 5.º EIXO 2 — ARQUITECTURA JUDICIAL: ESPECIALIZAÇÃO E EFICIÊNCIA 
FUNCIONAL. 

A especialização constitui uma exigência legítima dos sistemas judiciais modernos, sendo, igualmente, 
imprescindível preservar a coerência, previsibilidade e confiança. Os signatários do Pacto defendem: 

1)	 A necessidade de transformar o Conselho Constitucional em Tribunal Constitucional. 

2)	 A transformação do Tribunal Administrativo em Supremo Tribunal Administrativo, como órgão 
superior da jurisdição administrativa, fiscal e aduaneira. 3. A criação do Tribunal de Contas. 

3)	 A criação dos Tribunais Administrativos de Recurso regionais. 

4)	 A necessidade de conclusão da implantação dos tribunais fiscais e aduaneiros em todas as províncias. 

5)	 Ser imperiosa a expansão da jurisdição administrativa aos distritos prioritários, tendo em conta 
jurisdições específicas. 

6)	 Estudar, no âmbito da revisão constitucional, a possibilidade de institucionalização de tribunais 
militares permanentes, com competências específicas. 

7)	 Haver necessidade de implantação de infra-estruturas para o funcionamento dos órgãos de 
administração da justiça.  

8)	 Ser relevante uma reflexão sobre a possibilidade de, a nível de cúpula, unificar as jurisdições, com o 
propósito de reforço institucional, uniformizar a jurisprudência, evitar os conflitos de competência, 
desenvolver o Direito e racionalizar recursos. 

9)	 A construção de um modelo de uma justiça eleitoral próximo do cidadão, tecnicamente preparado, 
independente e capaz de assegurar decisões coerentes e seguras, devendo ser reconhecida aos 
tribunais de distrito, ou tribunais eleitorais especializados neste nível, a competência para decidir 

pleitos eleitorais em primeira instância, com poderes jurisdicionais plenos. 

Artigo 6.º EIXO 3 — GOVERNAÇÃO DO SISTEMA DE JUSTIÇA E MODERNIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA 

A eficácia da justiça depende da qualidade da sua governação a todos os níveis. A modernização tecnológica 
e a gestão dos recursos humanos são condições materiais incontornáveis de uma justiça ao serviço do 
cidadão. Os signatários comprometem-se a: 

1)	 Aprovar e implementar um Plano Estratégico Plurianual de Modernização Digital do sector da justiça, 
abrangendo todos os tribunais, de todos os níveis, com interoperabilidade entre tribunais, Ministério 
Público, Ordem dos Advogados, SERNAP, Registo e Notariado, serviços de identificação civil e outras 
instituições relevantes. 

2)	 Aprovar um Plano Nacional de Recursos Humanos para o sector da justiça que assegure recrutamento 
territorial equitativo, incentivos para zonas remotas, formação contínua e retenção de quadros 
qualificados. 

3)	 Reforçar substantivamente o IPAJ — Instituto de Patrocínio e Assistência Jurídica —, garantindo 
financiamento adequado, expansão territorial e efectiva representação dos cidadãos que não podem 
pagar advogado. 
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4)	 Reforçar a intervenção da Ordem dos Advogados no patrocínio judiciário dos carenciados. 

5)	 Reforçar o CFJJ — Centro de Formação Jurídica e Judiciária — como pilar da qualidade e integridade do 
sistema, dotando-o de financiamento estável, especialização, autonomia pedagógica e capacidade 
de formação descentralizada, que permita chegar aos magistrados e operadores judiciários em todo 
o território nacional. 

6)	 Institucionalizar a publicação obrigatória de decisões judiciais e estatísticas de desempenho por 
tribunal, como instrumento de transparência e responsabilização pública. 

7)	 Promover e fortalecer os meios alternativos de resolução de disputas, com destaque para as instâncias 
comunitárias de resolução de disputas, a arbitragem, a conciliação e a mediação. 

8)	 Fortalecer os tribunais comunitários como primeiro nível de resolução de conflitos, com estatuto 
legal claro e articulação com o sistema formal de justiça. 

Artigo 7.º   EIXO 4 — JUSTIÇA ELEITORAL E INTEGRIDADE DO PROCESSO ELEITO-
RAL 

A credibilidade dos resultados eleitorais é condição de paz. Moçambique não pode continuar a assistir a 
crises pós-eleitorais evitáveis com reformas que estão ao alcance do Estado. Os signatários entendem ser 
necessário: 

1)	 Estabelecer órgãos jurisdicionais especializados em matéria eleitoral, que sejam independentes e 
profissionalizados, definindo com clareza as suas competências;  

2)	 Reforçar o regime sancionatório para ilícitos eleitorais, fraude, intimidação e violação das regras de 
campanha, garantindo punição efectiva e dissuasora. 

Artigo 8.º   EIXO 5 — ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS E QUADRO LEGAL DO ESTADO 
DE DIREITO 

A lei é o fundamento da convivência democrática. O quadro legal do sector da justiça precisa de ser revisto 
de forma coerente e sistemática, garantindo que a Constituição seja a norma suprema e efectivamente 
aplicada. Os signatários propõem: 

1)	 A revisão do capítulo do poder judiciário na Constituição, reforçando as garantias de independência e 
autonomia do Poder Judiciário. 

2)	 A revisão do regime de imunidades dos titulares de cargos públicos. 

3)	 A Constitucionalização do princípio da despartidarização das instituições do Estado, com regime 
sancionatório efectivo em caso de violação. 

4)	 A aprovação de uma agenda legislativa prioritária que inclua a aprovação ou revisão das Leis de 
Organização Judiciária, das Leis Orgânicas e estatutárias do sector da administração da justiça, dos 
Códigos Processuais de todas as jurisdições, do Código das Custas Judiciais e da legislação sobre 
participação emolumentar na jurisdição comum e administrativa. 

5)	 Atribuir ao Judiciário a iniciativa de apresentar, directamente à Assembleia da República, as propostas 
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de leis orgânicas, de organização judiciária, Estatutos dos Magistrados e Oficiais de Justiça e das leis 
processuais.   

6)	 A revisão constitucional para facilitar o acesso dos cidadãos ao recurso de inconstitucionalidade, 
simplificando os requisitos processuais e reduzindo os custos de acesso ao Conselho Constitucional 
(Tribunal Constitucional), 

7)	 Conferir legitimidade processual à Ordem dos Advogados para requerer a fiscalização abstracta da 
constitucionalidade. 

Artigo 9.º   EIXO 6 — IGUALDADE DE GÉNERO, DIVERSIDADE E INCLUSÃO 

Um sistema de justiça que não reflecte a diversidade da sociedade que serve não pode reivindicar plena 
legitimidade democrática. A igualdade de género não é uma concessão, é um imperativo constitucional. Os 
signatários comprometem-se a: 

1)	 Estabelecer e implementar progressivamente uma representação considerável do género menos 
representado nos cargos de liderança de todos os órgãos do sector da justiça. 

2)	 Aprovar um Plano Institucional de Promoção da Igualdade de Género no sector da justiça, com 
indicadores mensuráveis, calendário e responsáveis identificados. 

3)	 Integrar módulos de género, direitos das mulheres e grupos vulneráveis na formação inicial e contínua 
de todos os magistrados, advogados, defensores públicos e operadores da justiça. 

4)	 Criar secções especializadas de violência doméstica e de género nos tribunais onde se justifique, 
com magistrados treinados e apoio psicossocial às vítimas. 

5)	 Produzir e publicar anualmente dados desagregados por sexo sobre a composição do sector da 
justiça, as nomeações e os resultados processuais. 

Artigo 10.º   EIXO 7 — ACESSO À JUSTIÇA E COMBATE À CORRUPÇÃO 

Justiça que não se pode aceder não é justiça, é privilégio. E a corrupção no sistema de justiça é a mais grave 
das traições ao Estado de Direito, porque subverte o único árbitro que os cidadãos têm para defender os 
seus direitos. Os signatários comprometem-se a: 

1)	 Adoptar um Pacote Nacional de Acesso à Justiça que garanta o acesso à justiça independentemente da 
condição económica e apoio jurídico a todos os cidadãos em situação de vulnerabilidade económica. 

2)	 Criar uma plataforma digital de informação jurídica pública, com explicações acessíveis em português 
e línguas nacionais sobre os direitos e procedimentos disponíveis. 

3)	 Modernizar e reforçar o SERNIC — Serviço Nacional de Investigação Criminal —, dotando-o de 
autonomia técnica efectiva, meios humanos e materiais adequados, formação especializada em 
investigação criminal e criminalística, e mecanismos de articulação célere com o Ministério Público, 
garantindo que a investigação criminal sirva a justiça e não interesses alheios a ela. 

4)	 Reformar o SERNAP — Serviço Nacional Penitenciário —, visando criar capacidade técnica e de 
actuação, mediante dignificação dos guardas penitenciários, modernização dos serviços, bem como 
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de princípios da dignidade humana e da reinserção social dos reclusos, assegurando condições 
dignas de detenção, redução da prisão preventiva excessiva em articulação com os órgãos judiciários, 
programas efectivos de reabilitação e formação profissional dos reclusos, e fiscalização independente 
do sistema penitenciário. 

5)	 Melhorar o sistema obrigatório de declarações patrimoniais online para todos os magistrados, com 
verificação periódica e consequências disciplinares efectivas. 

6)	 Criar e garantir canais de denúncia confidenciais e protegidos para cidadãos que enfrentem corrupção 
nos órgãos de administração da justiça. 

7)	 Reforçar a cooperação interinstitucional entre o poder judicial, o Ministério Público, o GCCC e a 
sociedade civil no combate sistemático à corrupção no sistema de justiça. 

8)	 Assegurar a implementação dos compromissos na Declaração de Maputo de 2025, integrando 
as suas orientações nas políticas institucionais de prevenção e combate à corrupção no sector da 
administração da justiça, com relatórios periódicos de progresso. 

9)	 Reforçar a capacidade dos Conselhos Superiores das Magistraturas e Conselho Jurisdicional da 
Ordem dos Advogados, na prevenção e combate à corrupção.  

10)	 Reflectir sobre a possibilidade de criação de unidades especializadas na investigação criminal na 
Polícia da República de Moçambique, articuladas com os demais órgãos de investigação criminal. 
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CAPÍTULO III
— IMPLEMENTAÇÃO E SEGUIMENTO 

Artigo 11.º   HORIZONTE TEMPORAL E FASES 

A implementação do presente Pacto organiza-se em três fases temporais complementares e progressivas: 

1)	 Fase I — Fundação (2026–2028): aprovação das reformas constitucionais e legais prioritárias, 
criação das bases institucionais de independência e autonomia, lançamento dos planos nacionais de 
integridade, recursos humanos e modernização digital. 

2)	 Fase II — Consolidação (2028–2036): implementação efectiva das reformas aprovadas, modernização 
tecnológica plena, expansão territorial dos serviços de justiça, avaliação intercalar de impacto. 

3)	 Fase III — Maturidade (2037–2046): consolidação de um sistema de justiça plenamente independente, 
acessível e íntegro; avaliação final do Pacto e preparação da agenda de justiça para o horizonte 2047–
2067. 

Artigo 12.º   ENCAMINHAMENTO LEGISLATIVO 

O presente Pacto constitui um contributo formal para a reforma do sector da administração da justiça, 
reforçando as questões do Diálogo Nacional Inclusivo em curso nos termos da Lei n.º 1/2025, de 11 de Abril. 
As reformas nele consagradas serão encaminhadas para concretização legislativa através dos mecanismos 
institucionais previstos naquele diploma. Para o efeito: 

1)	 As instituições signatárias comprometem-se a apresentar, as propostas normativas resultantes 
dos compromissos assumidos neste Pacto, incluindo propostas de revisão constitucional, novos 
projectos de lei orgânica e anteprojecto de Lei Eleitoral. 

2)	 A Assembleia da República, enquanto órgão de soberania com competência legislativa, é o destinatário 
final das propostas de reforma de natureza constitucional e legal, às quais se solicita prioridade no 
âmbito da agenda legislativa da Fase I. 

3)	 As instituições signatárias comprometem-se a mobilizar os recursos técnicos, humanos e financeiros 
necessários para a elaboração dos textos normativos. 

Artigo 13.º   GOVERNAÇÃO E MONITORIA 

Para assegurar a implementação efectiva e a responsabilização pública, são instituídos os seguintes 
mecanismos de governação do Pacto: 

1)	 Comité de Acompanhamento do Pacto — órgão interinstitucional integrado por representantes do 
Tribunal Supremo, Tribunal Administrativo, Procuradoria-Geral da República, Ministério da Justiça, 
Assuntos Constitucionais e Religiosos, Ministério do Interior, Ordem dos Advogados de Moçambique, 
associações profissionais do sector, Academia e sociedade civil, que se reúne semestralmente para 
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avaliar os progressos e propor ajustamentos. 

2)	 Relatórios Semestrais de Monitorização — elaborados com base em indicadores acordados e 
partilhados publicamente, assegurando transparência e pressão positiva sobre o cumprimento dos 
prazos. 

3)	 Fórum Bianual do Sector da Justiça — conferência (em formato de congresso como este) uma vez 
por cada dois anos para a avaliação do progresso das reformas, ajuste de prioridades e renovação do 
compromisso institucional. 

4)	 Avaliação de Impacto Independente — realizada por organismo externo ao fim de cada fase, para 
aferir os efeitos concretos das reformas na confiança pública e no acesso efectivo à justiça. 

5)	 Plataforma Digital de Transparência — portal público com o estado de implementação de cada 
compromisso do Pacto, actualizado trimestralmente. 

6)	 Comissão da Reforma da Justiça e do Direito – unidade criada para dirigir e coordenar a reforma da 
Justiça e do Direito, apoiada por uma Unidade Técnica que coordenará a pesquisa, a auscultação, a 
elaboração de relatórios de proposta de políticas Púbicas e de redacção dos instrumentos legais da 
reforma do direito e da Justiça.  
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CAPÍTULO IV
— DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO 

Artigo 14.º   DECLARAÇÃO FINAL

Nós, signatários deste Pacto, comprometemo-nos a trabalhar, cada um no âmbito das suas responsabilidades institucionais, 
e todos em conjunto como família da justiça moçambicana, pela construção de um sistema de justiça verdadeiramente 
independente, íntegro, acessível e eficaz. 
Reconhecemos que este compromisso exige coragem política, continuidade institucional e sacrifício dos interesses de curto 
prazo em favor do interesse público de longo prazo. 
Comprometemo-nos a honrar os princípios deste Pacto nas nossas decisões quotidianas, a defender a independência judicial 
mesmo quando for politicamente inconveniente, a submeter as nossas instituições ao escrutínio público com transparência 
e sem reservas, e a construir a Justiça que Moçambique merece, para esta geração e para as gerações que virão. 
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Maputo, 12 de Junho de 2026 
Centro Internacional de Conferências Joaquim Chissano

Pelo Poder Judicial Pelo Ministério Público

.....................................................................
Adelino Manuel Muchanga

Presidente do Tribunal Supremo

.....................................................................
Américo Julião Letela

Digníssimo Procurador-Geral da República

Pelo Tribunal Administrativo

.....................................................................
Ana Maria Gemo Bié 

Presidente do Tribunal Administrativo

Pelo Ministério da Justiça Pelo Ministério do Interior

.....................................................................
Mateus da Cecília Feniasse Saize

Ministro da Justiça, A.C. e Religiosos

.....................................................................
Paulo Chachine

Ministro do Interior

Pela Ordem dos Advogados de Moçambique

.....................................................................
Carlos Nogueira Martins 

Bastonário da Ordem dos Advogados de Moçambique

— Fim do Pacto — 
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